
-.., . . 
! 
', 4 

k ..., 
. ' _ i  - , t t  ACORDO COLETIVO DE TRABALHO CELEBRADO ENTRE O BANCO DO 

r :  BRASIL S.A. E A CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS 'TRABALHADORES NAS 
.i' - 

c 'I 
EMPRESAS DE CRÉDITO - CONTEC 

. - 'C 

4- : 

I PREÂMBULO 

Acordam os signatários em conciliar as cláusulas constantes do presente 
instwmento, que passam a integrar o conjunto de condições que disciplinarão as 
relações de -trabalho na Empresa, a viger no período de 01 109197 a 31 108198. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - ABONO 

O Banco concederá abono de natureza indenizatória aos atuais 
empregados em 24/12/97, no valor de R$ 3.000,OO (três mil reais) para a Carreira 
Administrativa e Técnico-Científica, e de R$ 1.800,OO (hum mil e oitocentos reais) 
aos atuais integrantes da Carreira de Apoio, com o que ficam quitadas todas as 
diferenças salariais reivindicadas na presente data-base. 

Parágrafo Primeiro - Os valores do abono serão creditados na conta-corrente 
dos beneficiários, da seguinte forma: 

I. aos empregados da Carreira Administrativa e Técnico-Científica: 

- R$ 150,OO (cento e cinquenta reais), em 3011 2/97; 
- R$ 150,OO (cento e cinquenta reais), em 02/01/98; 
- R$900,00 (novecentos reais), em 02/02/98; 
- R$900,00 (novecentos reais), em 02/03/98; 
- R$900,00 (novecentos reais), em 02/04/98. 

II. aos integrantes da Carreira de Apoio: 

- R$ 150,OO (cento e cinquenta reais), em 3011 2/97; 
- R$ 150,OO (cento e cinquenta reais), em 02/01/98; 
- R$500,00 (quinhentos reais), em 02/02/98; 
- R$500,00 (quinhentos reais), em 02/03/98; 
- R$500,00 (quinhentos reais), em 02/04/98. 

Parágrafo Segundo - Aos empregados desligados da Empresa a partir de l0 de 
seterribro de 1997, o Banco fará o pagamento proporcional de 1/12 (um doze 
avos) por mês trabalhado, até o limite de 12/12 (doze, doze avos), à razão de R$ 
250,OO (duzentos e cinquenta reais) para os empregados da Carreira 
Administrativa e Técnico-Científica, e de R$ 150,OO (cento e cinquenta reais), para 

da Carreira de Apoio. 
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% .  Parágrafo Terceiro - O adiantamento creditado aos empregados em 
. . novembro/96, no valor de R$ 500,OO (quinhentos reais), será descontado em 12 

(doze) parcelas mensais, sendo as 10 (dez) primeiras de R$ 40,OO (quarenta 
- ,  reais) e as 2 (duas) últimas de R$50,00 (cinqüenta reais), iniciando-se a cobrança 

em 20101198, mediante débito em conta. 

Parágrafo Quarto - Os valores da presente cláusula são destituídos de caráter 
salarial e consectários, não se incorporando a remuneração para quaisquer 
efeitos, nem se Ihes aplica o princípio da habitualidade. 

Parágrafo Quinto - A presente cláusula não se aplica aos Menores Auxiliares de 
Serviço de Apoio. 

I) VANTAGENS 

CLÁUSULA SEGUNDA - ANUÊNIO 

Aos empregados admitidos até 31/08/96, será devido anuênio a cada ano 
de serviço efetivo no Banco correspondente a 1% (hum por cento) do seu 
Vencimento-Padrão, observado como piso o valor fixado nacionalmente para a 
categoria bancária. 

Parágrafo Único - Com relação aos adiantamentos concedidos nos meses de 
setembro, outubro, novembro e dezembro197, o Banco fará a respectiva 
compensação dos valores creditados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - GRATIFICAÇAO DE CAIXA 

A Gratificação de Caixa será corrigida pelos mesmos índices e nas épocas 
dos reajustes concedidos ao VP da categoria inicial da Carreira Administrativa. 

CLÁUSULA QUARTA - PARTICIPAÇAO NOS LUCROS EIOU RESULTADOS 

Objetivando estabelecer na Empresa sistema de participação dos 
empregados nos lucros elou resultados, o Banco do Brasil coordenará grupo de 
trabalho com a participação de Representantes do Empregador e da Comissão de 
Empregados, devendo a CON'TEC indicar seu representante, tudo df: 

com o disposto na Medida Provisória 1.619-39, de 1211 2/97. 4 
R 



- Parágrafo Primeiro - A Comissão de Empregados, com a participação do 
representante das entidades sindicais, terá a incumbência de negociar com a 
Comissão de Representantes do Banco o programa de participação nos lucros 

. . e/ou resultados. 

Parágrafo Segundo - A escolha dos membros da Comissão de Empregados 
ocorrerá mediante eleição efetuada através de voto eletrônico, devendo primar-se 
pela participação dos diversos segmentos do Banco. 

Parágrafo Terceiro - Os empregados escolherão 13 (treze) membros titulares e 
26 (vinte e seis) suplentes, observada a segmentação funcional e a área 
administrativa, podendo candidatar-se à participação na comissão qualquer 
empregado do Banco do Brasil, maior de 18 (dezoito) anos, exceto aqueles que 
estiverem com o contrato de trabalho suspenso ou respondendo a inquérito 
adniinistrativo. 

Parágrafo Quarto - Caberá à Empresa a divulgação tempestiva do Regulamento 
que regerá a escolha da Comissão de Empregados, bem como da forma de 
negociação do programa. 

Parágrafo Quinto - O Banco arcará com as despesas de transporte, hospedagem 
e alimentação dos participantes da Comissão de Empregados, na forma das 
regras previstas para as viagens a serviço. 

Parágrafo Sexto - Será assegurado o acompanhamento de todas as informações 
necessárias para a apuração do desempenho financeiro da Empresa. Este 
acompanhamento ocorrerá através de um empregado indicado pela CONTEC 
para exercer a função de Auditor Sindical. 

Parágrafo Sétimo - O Auditor Sindical terá assegurado livre acesso aos 
documentos e dados pertinentes, sujeitando-se a obrigatoriedade de guarda do 
sigilo de todas as informações de que tiver conhecimento, de conformidade com o 
Regulamento do Sistema de Auto-Regulação do Banco. 

Parágrafo Oitavo- O Auditor Sindical terá mandato coincidente com a vigência do 
presente acordo, sendo liberado de suas funções normais nos dias necessários 
ao desemperiho da tarefa. 

Parágrafo Nono - Ao empregado de que trata o parágrafo anterior, serão 
asseguradas a garantia no emprego, a partir da sua indicação pela CON'TEC, até 
I (um) ano após o término de seu mandato, o qual deverá coincidir com a 
vigência deste acordo, nos termos do artigo 543 da CLT, e a concessão - nos 

e estiver no exercício das suas funções - de vantagens de cargo A 



comissionado, assegurando-se no mínimo o AF 175, bem como condições 
adequadas para essa atividade. 

CLÁUSULA QUINTA - CAIXA-EXECUTIVO - VCPILER 

O Banco assegurará, em caráter pessoal, por um período de até 12 (doze) 
meses, contados da data de retomo ao trabalho, após o término da licença-saúde, 
o pagamento das vantagens relativas à gratificação de caixa a todo empregado 
que, na véspera do afastamento, exercia o cargo de Caixa-Executivo e foi 
licenciado de suas funçães, com diagnóstico de LER - Lesães por Esforços 
Repetitivos. 

Parágrafo Primeiro - Somente terá direito à percepção da vantagem mencionada 
no "caput" o empregado que, nos últimos 24 (vinte e quatro) meses que 
antecederam ao início do afastamento, tenha exercido a função de Caixa- 
Executivo em caráter efetivo ou de substituição, pelo menos por 360 (trezentos e 
sessenta) dias, contínuos ou não, e que, ao retomar, comprove que é portador de 
restriçães niédicas ao desemperiho de atividades repetitivas, sendo considerado 
inapto ao exercício de tais atividades, mediante apresentação de laudo médico 
pericial do INSS. 

Paragrafo Segundo - O empregado deixará de fazer jus a vantagem de 
gratificação de caixa caso venha a exercer, em caráter efetivo, cargo 
comissionado com remuneração de valor igual ou superior a de CAIEX. 

Paragrafo Terceiro - Caso o empregado venha a ocupar cargo comissionado 
com remuneração inferior a de Gratificação de Caixa, perceberá apenas a 
diferença entre o valor da comissão exercida e o da Gratificação de Caixa. 

Parágrafo Quarto - Em caso de substituição de cargo comissionado, o 
empregado terá direito, nos dias de substituição, a vantagem de maior valor. 

Parágrafo Quinto - O Banco procurará, na medida do possível, realizar o rodízio 
dos empregados que estejam trabalhando em atividades repetitivas. 

CLÁUSULA SEXTA - HORAS EXTRAORDINÁRIAS 

A rem~~ineraçáo da hora de trabalho extraordinário será superior em 50% 
(cinqüenta por cento) a da hora normal. 

Parágrafo Primeiro - A hora extra terá como base de cálculo o somatório de 
todas as verbas salariais. 

A 
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Parágrafo Segundo - O valor das horas extras e das substituições de cargo 
coniissionado será pago com base nas tabelas salariais vigentes na data do seu 
pagamento, ficando o Banco, em relação a essas verbas, desobrigado do 
cumprimento do disposto no Parágrafo Único do artigo 459 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, desde que o crédito seja efetuado na folha de pagamento do 
niês subseqüente ao da prestação do serviço. 

Parágrafo Terceiro - Quando da utilização integral ou do saldo de férias, ao 
empregado será devida a media atualizada das horas extras percebidas nos 4 
(quatro) meses - ou 12 (doze), se solicitado - que antecederem ao mês 
imediatamente anterior ao do último dia de trabalho. 

Parágrafo Quarto - Acordam os signatários que o percentual contido no "caput" 
supre, para todos os efeitos, a exigência do disposto no artigo 59, parágrafo 1°, da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

CLÁUSULA SÉTIMA - BANCO DE HORAS 

Acordani os signatários na manutenção do sistema de "Banco de Horas", 
para controle, remuneração e compensação de horas extras. 

Parágrafo Primeiro - Das horas extras prestadas pelo empregado durante o mês, 
parte será remunerada pela Empresa na folha do mês seguinte e parte será 
registrada em "Banco de Horas", para compensação em descanso ou folgas, 
observada a seguinte proporção: 

a) nas dependências com quadro de até 5 (cinco) empregados, 70% (setenta 
por cento) das horas extras serão pagas pela Empresa e os 30% (trinta por 
cento) restantes serão registradas no "Banco de HorasJJ; 

b) nas dependências com quadro de 6 (seis) até 10 (dez) en'ipregados, 60% 
(sessenta por cento) das horas extras serão pagas pela Empresa e as 40% 
(quarenta por cento) restantes serão registradas no "Banco de Horas"; 

c) nas dependências com quadro de 11 (onze) até 20 (vinte) empregados, 
50% (cinquenta por cento) das horas extras serão pagas pela Empresa e as 
50% (cinquenta por cento) restantes registradas no "Banco de Horas"; 

d) nas dependências com quadro de mais de 20 (vinte) empregados, a 
Empresa pagará 40% (quarenta por cento) das horas extras, registrando-se 
as 60% (sessenta por cento) restantes no "Banco de Horas". 

Parágrafo Segundo - Para efeito de compensação, considera-se: /1 
- o conjunto de horas inferior a uma jornada de trabalho diário; 
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ir .' b) folga - conjunto de horas equivalente a uma jornada de trabalho diário. 
. . 

Parágrafo Terceiro - As horas extras a serem pagas sofrerão acréscimo de 50% 
. .. (cinqüenta por cento) sobre o valor da hora normal, com reflexo no repouso 

semanal remunerado-RSR, obedecendo a fórmula: total de horas pagas, dividido 
por 5 e multiplicado por 2 = valor do RSR, independentemente d o  nlímero de 
horas extras prestadas ou do dia em que forem prestadas. O reflexo nas demais 
verbas salariais obedecerá ao contido no Parágrafo 3O da Cláusula Sexta deste 
instrumento. 

Parágrafo Quarto - A compensação das horas extras registradas no "Banco de 
Horas", em descanso ou folga, far-se-á na proporção de 1 (uma) hora de 
descanso para cada 1 (uma) hora trabalhada. As frações resultantes da divisão 
percentual serão incorporadas as horas a serem pagas. 

Parágrafo Quinto - As horas extras compensadas com descanso ou folga não 
terão reflexos no repouso semanal remunerado, nas férias, na licença-prêmio, no 
aviso-prévio, no 13O salário ou em qualquer outra verba salarial. 

Parágrafo Sexto - A compensação das horas extras com descanso ou folga 
poderá se dar fora do módulo semanal, isto é, a qualquer tempo, mediante acerto 
entre o empregado e o Administrador da dependência, ficando, entretanto, vedado 
o acúmulo de horas compensáveis em quantidade superior a 42 horas. 

Parágrafo Sétimo - Caberá ao Administrador da dependência zelar no sentido de 
que o descanso ou a folga ocorra o mais próximo possível do período em que as 
horas extras foram praticadas, evitando, sempre que possível, que o empregado 
atinja o limite máximo do "Banco de Horas". Nos casos em que haja necessidade 
de acúmulo de horas compensáveis, o Administrador deverá acertar com o 
empregado a data do descanso ou da folga, assim que o empregado atingir 30 
horas no "Banco de Horas". 

Parágrafo Oitavo - Poderá o erripregado, mediante manifestação expressa, optar 
pela compensação total das horas extras com descanso ou folga, desde que em 
quantidade não superior a 18 horas. Acima deste limite, somente com o "de 
acordo" do Sindicato da base. 

Parágrafo Nono - O "Banco de Horas" deverá ser zerado quando das férias do 
empregado, mediante descanso ou folga antes do início das férias ou antes da 
volta ao trabalho, após as férias. 

Parágrafo Dez - A Empresa poderá, nos casos de impossibilidade de aplicação /i 
dos critérios acima ou por conveniência administrativa, efetuar o pagamento das I / /  
- - 
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horas prorrogadas em quantidade superior à prevista no parágrafo primeiro ou 

. .~ mesmo o pagamento total em dinheiro. 

Parágrafo Onze - O Banco elaborará documento interno contendo orientações 
d aos Administradores das dependências e aos empregados sobre as anotações 

das horas extras para pagamento ou para o "Banco de Horas". 

Parágrafo Doze - A sistemática prevista na presente cláusula não se aplica aos 
empregados pertencentes ao Cadastro de Prestadores Habituais de Horas Extras. 

Parágrafo Treze - Fica eleito o Comitê de Relações Trabalhistas como foro 
competente para discussão sobre a matéria, o qual poderá ser convocado 
extraordinariamente, de comum acordo entre as partes. 

Parágrafo Quatorze - O Banco disponibilizará ao Auditor Sindical os dados e 
registros do Banco de Horas, para acompanhamento e fiscalização. 

CLAUSUM OITAVA - FOLHA INDIVIDUAL DE PRESENÇA 

Acordam os signatários que a Folha Individual de Presença - FIP utilizada 
pelo Banco, com registro e assinalamento da hora de entrada e saída da jornada 
normal, bem como dos intervalos para repouso, de forma prévia e mensal, atende 
a exigência constante do artigo 74, Parágrafo Segundo, da Consolidação das Leis 
do Trabalho e ao disposto na Portaria 1.120, de 08/11/95, do Ministério do 
Trabalho. 

Parágrafo Único - Cabe ao administrador da dependência determinar a seus 
prepostos a anotação diária e o controle das ocorrências relacionadas com a folha 
individual de presença (substituições, classificações de ausências, prorrogação de 
jornada, etc). 

CLÁUSULA NONA - REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 

O Banco computará as horas extras no cálculo do repouso semanal 
remunerado de seus empregados (sábados, domingos e feriados), desde que 
prestadas em todos os dias de trabalho da semana. 

Parágrafo Primeiro - Para este efeito, a interrupção na prestação de hora extra 
em qualquer dia da semana, decorrente de encerramento antecipado do 
expediente, substituição de cargo comissionado, afastamentos abonados, início 
de licença-maternidade ou falta classificada como licença-saúde, não prejudicará A 
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- I_ Parágrafo Segundo - O contido na presente cláusula não se aplica as horas 

extraordinárias registradas na sistemática do "Banco de HorasJJ, as quais têm 
disciplinamento próprio. 

CLÁUSULA DEZ - SUBSmrITUIÇÃO DE COMISSIONADOS 

Quando da utilização integral ou do saldo de férias, ao empregado que vier 
substituindo cargo comissionado será devida, proporcionalmente aos dias 
substituídos, a média atualizada da respectiva vantagem percebida 
exclusivamente nos 4 (quatro) meses - ou 12 (doze), se solicitado - que 
antecederem ao mês imediatamente anterior ao do ultimo dia de trabalho. 

Paragrafo Único - Na utilização de licença-prêmio, será assegurado o mesmo 
tratamento previsto no "caput", limitado a 4 (quatro) meses, contudo, o período de 
apuração da vantagem. 

CLÁUSULA ONZE - ADICIONAL DE TRABALHO NOTURNO 

O trabalho realizado das 22 (vinte e duas) horas de um dia até as 7 (sete) 
horas do dia seguinte será considerado noturno e remunerado com adicional de 
60% (sessenta por cento) em relação à hora normal. 

Paragrafo Único - Considera-se integralmente noturna, para efeito exclusivo de 
remuneração, a jornada de trabalho iniciada entre 22 (vinte e duas) horas e 02:30 
(duas e trinta) horas, independentemente de encerrar-se em horário diurno. 

CLÁUSULA DOZE - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 

O recebimento pelo empregado do Adicional previsto na legislação não 
desobriga o Banco de buscar soluçbes para as causas geradoras da 
insalubridade. 

Parágrafo Primeiro - O Banco garante a empregada gestante que perceba 
Adicional de Insalubridade o direito de ser deslocada - sem prejuízo da sua 
remuneração - para outra dependência ou função não insalubre, tão logo 
notificado da gravidez, devendo retornar a dependência ou função de origem após 
o término da licença-maternidade. 
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lu- . . Parágrafo Segundo - Os exames periódicos de saúde dos empregados que 
percebem o Adicional de Insalubridade estarão também direcionados para o 
diagnóstico das moléstias a cujo risco se encontram submetidos. 

CLÁUSULA TREZE - JORNADA DE 'TRABALHO EM DEPENDÊNCIAS 
ENVOLVIDAS NO PROCESSO DE AUTOMAÇAO BANCÁRIA 

O Banco assegurará aos empregados lotados nas dependências em que, 
por força do processo de automação bancária, haja necessidade de 
funcionamento em caráter ininterrupto, a concessão de 2 (duas) folgas por 
trabalho em dia não ijtil. 

Parágrafo Primeiro - Aplica-se a mesma regra aos empregados que, embora não 
lotados nas dependências previstas no "caput", tenham envolvimento direto em 
atividades de caráter ininterrupto. 

Parágrafo Segundo - A sistemática prevista no "caput" terá vigência até a 
implementação de alternativa que veriha a ser discutida com a CONTEC. 

CLÁUSULA QUATORZE - FOLGAS 

As folgas obtidas serao utilizadas em qualquer época, observada a 
conveniência do serviço. 

Parágrafo Primeiro - O Banco poderá facultar a seus servidores a conversão em 
espécie de folgas adquiridas e não utilizadas. 

Parágrafo Segundo - O contido na presente cláusula não se aplica as folgas 
adquiridas na sistemática do "Banco de Horas", as quais têm disciplinamento 
próprio. 

CLÁUSULA QUINZE - MOVIMENTAÇÃO DE PESSOAL 

No caso de dependência com excesso de empregados em seu quadro, 
constatado na data do respectivo despacho de remoção, o Banco assegurará, nas 
transferências a pedido, no posto efetivo, para dependências com vaga e 
localizadas em outro município, o ressarcimento das despesas com transporte de 
móveis, passagens, abono dos dias de trânsito, para preparativos e instalação, na 
forma regulamentar estabelecida para as remoções concedidas no interesse do 
serviço e o crédito de valor equivalente a 30 (trinta) verbas-hospedagem para 
cobrir despesas eventuais ou imprevistos. A 
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.., - Parágrafo Primeiro - As vantagens do "caput" aplicam-se também aos casos de -. fechamento de dependências. 

Paragrafo Segundo - O Banco, além do valor equivalente a 30 (trinta) verbas- 
hospedagem, asseguradas no "caput", efetuará o pagamento de valor 
correspondente a mais 30 verbas-hospedagem, aos empregados excedentes ou 
oriundos de dependências com excesso, removidos no curso do período letivo, 
desde que possuam filhos cursando o l0 grau escolar, observando-se, como data- 
limite para pagamento, no primeiro semestre o dia 30106, e no segundo, o dia 
3011 1. 

Parágrafo Terceiro - As vantagens do parágrafo anterior aplicam-se também aos 
empregados que tenham filhos excepcionais de qualquer idade que estejam sob 
acompanhamento de escolas especializadas. 

CLÁUSULA DEZESSEIS - ANUALIZAÇAO DE LICENÇA-PRÊMIO 

Aos empregados admi,tidos até 31/08/96, será garantida, a partir do sexto 
anuênio, inclusive, a aquisição de licença-prêmio anual, observada a proporção 
de 18 (dezoito) dias para cada ano de efetivo exercício. 

Parágrafo Primeiro - A utilização em descanso poderá ser fracionada em 
períodos de 5 (cinco) dias. Na hipótese de saldo inferior a 10 (dez) dias, a fruição 
deverá ocorrer de uma única vez. 

Paragrafo Segundo - A conversão em espécie do benefício adquirido na forma 
prevista no "caput" desta cláusula dependerá de regulamentação específica do 
Banco, observada a conveniência administrativa da Empresa. 

CLÁUSULA DEZESSETE - HORÁRIO DE REPOUSO E DE TRABALHO EM 
ATIVIDADES REPETITIVAS 

O Banco assegurará aos exercentes das funções de digitação, serviços de 
microfilmagem e operação de telex descanso de 10 (dez) minutos a cada 50 
(cinqüenta) minutos de trabalho contínuo. 

CLÁUSULA DEZOITO - OPÇÃO RETROATIVA PELO FGTS 

O Banco concordará com a opção do empregado pelo Fundo de Garantia 4 
do Tempo de Serviço, com efeito retroativo, na forma da legislação pertinente. 



CLAUSULA DEZENOVE - INDENIZAÇÃO POR MORTE OU INVALIDE2 
DECORRENTE DE ASSALTO 

O Banco pagará indenização, no caso de morte ou invalidez permanente, a 
favor do empregado ou de seus dependentes legais, em consequência de assalto 
intentado contra o Banco ou contra empregado conduzindo valores, a serviço do 
Banco, consumado ou não, de valor igual a R$50.000,00 (cinqüenta mil reais). 

Parágrafo Primeiro - O Banco examinará as sugestões apresentadas pelas 
entidades sindicais, através da CONTEC, visando ao aprimoramento das 
condiçaes de segurança de suas dependências. 

Parágrafo Segundo - Ao empregado ferido nas circunstâncias previstas no 
"caput", o Banco assegurará a complementação do "auxilio-doença" durante o 
período em que ainda não caracterizada a invalidez permanente. 

Parágrafo Terceiro - O Banco assumirá a responsabilidade, observado o limite 
mencionado no "caput", por prejuízos materiais e pessoais sofridos por 
empregados, ou seus dependentes, em consequência de assalto ou de sequestro 
a este relacionado. 

Parágrafo Quarto - O Banco se compromete a efetuar o pagamento da 
indenização no prazo de 10 (dez) dias após a entrega da documentação 
comprovando que o beneficiário faz jus a ela. 

Parágrafo Quinto - O Banco assegurará assistência médica e psicológica, esta 
por prazo não superior a 1 (um) ano, a empregado ou seu dependente - vítima de 
assalto ou sequestro que atinja ou vise a atingir o patrimônio da Empresa -, cuja 
necessidade de assistência seja identificada em laudo emitido por médico 
indicado pelo Banco. 

Parágrafo Sexto - Caso a assistência médica e psicológica se torne necessária 
por mais de 1 (um) ano será mantido o benefício previsto no parágrafo anterior, 
desde que haja parecer favorável de junta médica de confiança do Banco a cada 
6 (seis) meses. 

Parágrafo Sétimo - A indenização de que trata esta cláusula poderá s e r  f i  
substituída por seguro, do mesmo valor, sem Ônus para o empregado. 



. . 
. . - ... CLAUSULA VINTE - PROGRAMA DE ALIMENTAÇAO 

O Banco concederá a seus empregados auxílio refeição no valor de R$8,00 
(oito reais), sem descontos, por dia de trabalho, sob a fornia de tíquetes refeição 
ou tíquetes alimentação, facultado, excepcionalmente, o seu pagamento em 
dinheiro, ressalvadas as situações mais favoráveis relacionadas as disposições 
da Cláusula e seus parágrafos, inclusive quanto a época de pagamento. 

Parágrafo Primeiro - O tíquete será utilizado para ressarcimento de despesas 
com aquisição de alimento em restaurantes, lanchonetes, mercearias e 
supermercados, na forma da regulamentação a ser expedida pelo Banco. 

Parágrafo Segundo - O auxílio refeição será concedido mensalmente, no 
primeiro dia útil de cada mês, a razão de 22 (vinte e dois) dias fixos por mês, 
inclusive nos períodos de gozo de férias e até o 15O (décimo quinto) dia nos 
afastamentos por doença ou acidente de trabalho. Nos casos de admissão e de 
retorno ao trabalho do empregado no curso do mês o auxílio será devido 
proporcionalmente aos dias trabalhados. Em qualquer situação não caberá 
restituição dos tíquetes já recebidos. 

Parágrafo Terceiro - O auxílio, sob qualquer das formas previstas nesta 
Cláusula, é de caráter indenizatório e de natureza não salarial, nos termos da Lei 
no 6.321, de 14/04/76, de seus decretos regulamentadores e da Portaria GMIMTb 
no 1.1 56, de 1 7/09/93 (D.O.U. 20.09.93). 

Parágrafo Quarto - Com relação aos meses de setembro, outubro, novembro e 
dezembrol97, onde a Empresa já fez o adiantamento de valor equivalente a 20 
(vinte) tíquetes de R$ 8,00 (oito reais) cada, caberá ao Banco fazer o pagamento 
de mais 2 (dois) tíquetes de R$ 8,00 (oito reais) cada, por mês retro-mencionado, 
quando efetuar a entrega dos tíquetes do mês de fevereirol98, complementando 
dessa forma o adiantamento já realizado. 

Parágrafo Quinto - O Banco creditará na conta corrente de seus empregados, no 
dia 02.01.98, a importância de R$ 176,OO (cento e setenta e seis reais), 
correspondente aos 22 (vinte e dois) tíquetes do mês de janeiro198, tendo em 
vista a impossibilidade de a Empresa, em tempo hábil, confeccionar e distribuir os 
respectivos tíquetes com o novo valor. 

CLÁUSULA VINTE E UM - AUX~LIO-CRECHE 

O Banco assegurará a seus empregados o valor mensal correspondente a 
R$ 76,20 (setenta e seis reais e vinte centavos), para as despesas com 
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internamento de cada filho, inclusive adotivo, na faixa etária de três meses 
completos a sete anos incompletos, em creches de livre escolha. 

Parágrafo Primeiro - Os signatários entendem que a concessão prevista nesta 
cláusula atende ao disposto nos parágrafos primeiro e segundo do artigo 389 da 
CLT, a Portaria no I, de 15/01/69, baixada pelo Diretor Geral do Departamento de 
Segurança e Higiene do Trabalho, bem como a Instrução Normativa no 196, de 
22/07/87, expedida pelo Ministro-Chefe da Secretaria de Administração Pública da 
Presidência da República. 

Parágrafo Segundo - Fica estipulado que o benefício é concedido em função do 
filho, e não do empregado, vedada, por conseguinte, a acumulação da vantagem 
em relação ao mesmo dependente. 

Parágrafo Terceiro - O benefício de que trata esta cláusula é de caráter 
indenizatório, não sendo considerado verba salarial para quaisquer efeitos 

Parágrafo Quarto - Com relação aos adiantamentos concedidos nos meses de 
setembro, outubro, noven'ibro e dezembrol97, o Banco fará a respectiva 
compensação dos valores creditados. 

CLAUSULA VINTE E DOIS - LICENÇA-ADOÇÃO 

O Banco abonará o afastamento de 60 (sessenta) dias corridos - contados 
a partir da data do Termo de Adoção ou Provisório (Termo de Guarda e 
Responsabilidade) - para as empregadas que comprovadamente adotarem 
crianças com idade de até 48 (quarenta e oito) meses. 

Parágrafo Único - Caso o adotante seja do sexo masculino, o Banco abonará 1 
(um) dia de ausência, para utilização dentro de 30 (trinta) dias, a partir da data da 
entrega do documento a que se refere o "caput". 

CLAUSULA VINTE E TRÊS - HORÁRIO PARA AMAMENTAÇAO 

O Banco assegurará as empregadas mães, inclusive adotivas, com filho de 
idade inferior a 12 (doze) meses, 2 (dois) descansos especiais de meia hora cada 
um, facultada a beneficiária a opção pela redução única da jornada em 1 (uma) 
hora. 

Parágrafo Único - Em caso de filhos gêmeos, os períodos de descanso serão de 
1 (uma) hora cada, facultada a opção pela redução ijnica da jornada em 2 (duas) 

R 



.'. 

CLÁUSULA VINTE E QUATRO - DOAÇÃO DE SANGUE 

. . A cada 6 (seis) meses de trabalho, o empregado terá direito ao abono 
integral de 1 (um) dia de ausência para doação voluntária de sangue, exigida a 
comprovação. 

111) RELAÇÕES SINDICAIS 

O Banco do Brasil procederá ao desconto em folha de pagamento dos 
empregados sindicalizados, respeitados os termos do Precedente Normativo no 
119 do TST, de contribuição no valor de 1% (hum por cento) da remuneração 
base do empregado. 

Parágrafo Primeiro - O desconto será efetuado quando da primeira folha de 
pagamento subseqüente a assinatura do presente acordo e repassado, no prazo 
de 10 (dez) dias, a Confederação Nacional dos Trabalhadores nas Empresas de 
Crédito - CONTEC, que se encarregará de repassá-lo as entidades sindicais da 
seguinte forma: 

a) 5% para a CON'TEC; 
b) 15% para as Federações; 
c) 80% para os sindicatos. 

Paragrafo Segundo - Eventual pendência judicial ou extrajudicial relacionada ao 
desconto da contribuição bem como quanto ao seu repasse as entidades sindicais 
deverá ser solucionada pelo interessado junto a CONTEC, uma vez que ao Banco 
competirá apenas o processamento do débito. 

Parágrafo Terceiro - O presente desconto não poderá ser efetuado em relação 
ao empregado que manifestar sua discordância junto ao Banco, conforme 
estabelece o Precedente Normativo no 74 do TST. 

Paragrafo Quarto - A discordância mencionada no parágrafo anterior, devera ser 
feita por meio de requerimento pessoal, em 3 (três) vias, a serem protocoladas 
junto a administração da dependência onde lotado o empregado, no prazo de 10 
(dez) dias, contados da data de expedição da instrução circular que divulgar a / I  
matéria, devendo uma via ser encaminhada ao sindicato da base. 
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CLÁUSULA VINTE E SEIS - CESSÃO DE DIRIGENTES SINDICAIS 

O Banco concederá licença não remunerada, na forma do artigo 543 da 
CLT, parágrafo segundo, aos empregados eleitos e investidos em cargos de 
administração sindical. 

Parágrafo Primeiro - O Banco, mediante solicitação da CONTEC, assumirá o 
ônus e a contagem de tempo de serviço dos empregados cedidos na forma do 
caput, observado o limite máximo de 40 (quarenta) empregados em nível nacional 
e as condições abaixo: 

I. até 1 (um) empregado, por sindicato com mais de 300 (trezentos) e até 
1 .O00 (um mil) associados; 

II. até 2 (dois) empregados, por sindicato com mais de 1 .O00 (um mil) e até 
5.000 (cinco mil) associados; 

III. até 3 (três) empregados, por sindicato com mais de 5.000 (cinco mil) e até 
1 0.000 (dez mil ) associados; 

IV. até 4 (quatro) empregados, por sindicato com mais de 10.000 (dez mil) 
associados ou de base estadual, bem como para as Federações vinculadas 
à CONTEC. 

V. até 20 (vinte) empregados para a CONTEC. 

Parágrafo Segundo - A cessão vigorará a partir da data do deferimento, pelo 
Banco, da solicitação da CONTEC, até o dia 31 de agosto de 1998. 

Parágrafo Terceiro - O Banco assegurará, pelo prazo de 60 (sessenta) dias 
contados a partir da data de retorno aos serviços, e em caráter pessoal, as 
vantagens do cargo comissionado acaso detidas pelos funcionários cedidos na 
forma do parágrafo primeiro. 

Paragrafo Quarto - Nao se incluem entre as vantagens de que trata o parágrafo 
primeiro os adicionais pela realização do ,trabalho em condições especiais, como 
de trabalho noturno, insalubridade ou periculosidade. 

Parágrafo Quinto - Fica assegurada ao empregado cedido, quando do seu 
retorno ao Banco, a localização nas seguintes condições, no posto efetivo: 

a) se ainda detentor de mandato, na dependência de origem ou em outra, 
situada na cidade sede da entidade sindical; 
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b) aos não detentores de mandato, preferencialmente na dependência de 
origem ou em outra situada na base territorial da entidade sindical. 

CLÁUSULA VINTE E SETE - REPRESENTANTE SINDICAL DE BASE 

A representação sindical de base no Banco poderá ser constituída nas 
dependências com mais de 20 (vinte) empregados, por iniciativa dos próprios 
empregados em conjunto com o sindicato da respectiva base. 

Parágrafo Primeiro - A quantidade de Representantes Sindicais de Base 
obedecerá o seguinte: 

I. nas dependências com mais de 20 e até 50 empregados, 1 (um) 
Representante Sindical de Base; 

II. nas dependências com mais de 50 até 100 empregados, até 2 (dois) 
Representantes Sindicais de Base; 

III. nas dependências com mais de 100 até 200 empregados, até 3 (três) 
Representantes Sindicais de Base; 

IV. nas dependências com mais de 200 empregados, 4 (quatro) 
Representantes Sindicais de Base e mais 1 (um) a cada grupo de 100 
(cem) empregados. 

Parágrafo Segundo - As eleições serão realizadas em qualquer época e os 
mandatos dos Representantes, que serão de no máximo 1 (um) ano, expirar-se- 
ão sempre em 31 de agosto. 

Parágrafo Terceiro - Não haverá a figura do suplente de Representante Sindical 
de Base. Ficando vago o cargo de Representante Sindical de Base, será 
convocada nova eleição, e o novo Representante cumprirá mandato 
complementar. 

Pardgrafo Quarto - Fica outorgada aos Representantes Sindicais de Base a 
garantia do emprego, nos termos do artigo 543 da CLT, a partir da notificação ao 
Banco da respectiva eleição. 

Parágrafo Quinto - Os Representantes Sindicais de Base não se confundem com 
a figura do Delegado Sindical de que trata o parágrafo 3 O  do artigo 522, da CLT, 
por se tratar de representação interna de empregados na Empresa. d 



CLAUSULA VINTE E OITO - COMITE DE RELAÇÕEs TRABALHISTAS 

Objetivando buscar procedimentos democráticos, eficientes e alternativos 
de administração de conflitos da relação de emprego, melhoria das condições de 

trabalho dos seus empregados e a necessidade de constante elevação do nível 
de qualidade das atividades desenvolvidas pela Empresa e do atendimento a 
seus clientes, fica mantido o Comitê de Relações Trabalhistas, como forum de 
discussão permanente entre o Banco e seus empregados, composto de 6 (seis) 
representantes da CONTEC e de 1 (um) representante de cada um dos seguintes 
órgãos: GETAB, GECAE, GEDEP, GERET, UA JUR~DICO e AUDIT. 

Parágrafo Primeiro - Os atos, formalidades e procedimentos que visem ao 
desenvolvimento das atividades do Comitê serão sempre norteados no sentido de 
auxiliar o processo negocia1 e não inviabilizá-10, ficando estabelecido que os 
assuntos discutidos serão lavrados em memória. 

Parágrafo Segundo - O Comitê se reunirá bimestralmente, devendo a primeira 
reunião ser realizada dentro de 30 (trinta) dias, contados a partir da assinatura do 
presente Acordo, podendo ocorrer reunibes extraordinárias, desde que haja 
comum acordo entre as partes. 

Parágrafo Terceiro - Fica estabelecido que, entre os assuntos a serem discutidos 
nas citadas reuniões, não se incluem os de ordem econômica. 

CLAUSULA VINTE E NOVE - COMITE DE RELAÇÕES DA SAÚDE 

Objetivando buscar procedimentos eficientes que conduzam a padrões 
satisfatórios de saúde dos empregados, fica mantido o Comitê de Relações da 
Saúde para assessorar e auxiliar na definição da política de saúde do Banco, o 
qual será integrado por representantes dos seguintes órgãos: GETAB, GECAE, 
GEDEP, GERET e da CASSI, como convidada, e três representantes sindicais 
indicados pela CONTEC. 

Parágrafo Único - O Comitê de Relações da Saúde se reunirá mensalmente, 
devendo a primeira reunião ser realizada dentro de 30 (trinta) dias, contados a 
partir da assinatura do presente acordo, podendo haver reuniões extraordinárias 
se a pauta o exigir, segundo os critérios constantes de regimento interno que será 

conjunto. 
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;h a CLÁUSULA TRINTA - QUADRO DE AVISOS 
-. 

.: . Ressalvadas as situações mais favoráveis já existentes, o Banco colocará a 
disposição e sob controle das entidades sindicais, em locais de fácil acesso aos 
empregados, quadros de aviso para afixação de comunicados de interesse da 
categoria, vedada a divulgação de matéria político-partidária ou ofensiva a quem 
quer que seja. 

IV) DIVERSAS 

CLÁUSULA TRINTA E UM - ACESSO E LOCOMOÇÃO DE DEFICIENTES 
F~SICOS 

O Banco considerará, por ocasião da construção ou reforma de prédios, 
próprios ou alugados, a necessidade de realizar obras que facilitem o acesso a 
empregados que se locomovam em cadeira de rodas. 

CLÁUSULA TRINTA E DOIS - DEMISSÕES COLETIVAS 

A partir da assinatura do presente acordo e até 31/08/98, o Banco assume o 
compromisso de não efetuar demissões coletivas. 

Parhgrafo Único - Não estão abrangidas pelo presente compromisso demissões 
coletivas decorrentes de inquérito administrativo disciplinar interno, quer sejam 
por justa causa, quer sejam sem justa causa, bem como aquelas que figurem nas 
rescisões contratuais como imotivadas ou sem justa causa de empregados que 
optem por auferir incentivos oferecidos para o seu desligamento da Empresa. 

CLÁUSULA TRINTA E TRÊS - EXCLUSÃO DO BANCO DE DISS~DIOS E 
CONVENÇÕES COLETIVAS 

O Banco fica desobrigado do cumprimento de quaisquer acordos, 
convenções e dissídios coletivos envolvendo entidades sindicais de bancos e 
bancários, em todo o território nacional, firmados ou ajuizados durante a vigência 
deste Acordo. 
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- t L  - Parágrafo Primeiro - A CONTEC compromete-se a, no prazo de 10 (dez) dias 
' ,' contados da assinatura do presente instrumento , requerer a extinção do Dissidio 

- v  Coletivo instaurado contra o Banco do Brasil referente a data-base de 01/09/97 a 
31/08/98, com base no Art. 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. 

ParAgrafo Segundo - Caso a CONTEC não requeira a extinção do Dissídio 
Coletivo no prazo estipulado no parágrafo anterior, fica o Banco do Brasil 
autorizado a requerê-la, com base no Art. 267, inciso VIII, do Código de Processo 
Civil, sem qualquer ônus adicional. 

CLÁUSULA TRINTA E QUATRO - VIGÊNCIA 

O presente Acordo terá vigência de 1 O de setembro de 1997 a 31 de agosto 
de 1998. 

Para que produza seus efeitos jurídicos e legais, as partes assinam este 
instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, devendo uma via ser 
epositada no Ministério do Trabalho. 

Brasília (DF), 24 de dezerribro de 1.997 

Presidente 
' Distribuição 


